
OFICIAL 
Decreta 'L o 1, rle 24 de JnJho de 1964 

------------------------~~~~ =------- ~--------------------------Ano VIII. Número 1.613 Macapá, 2a.-feira, 30 de outubro de 1972 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETOS 

O Go\·ernador do Territor io Federal do Amapá, usan­
-do das atribui;;ões que lhe são conferidas em Lei, e tendo 
em vista o que consta do Proce:-so n° 5.456172-S.G., que 
capeia o Inquérito Adn.inistrativo, i n~t:lUrado pe;a Portaria 
Governam(:ntal nº 172/72-GAB, de 19 de abril de 1972. 

R E SOL V E: 

DEMITIR, na formo do item V, do artigo 201, com­
binado com o item X, do arti~ 207, todos da Lei nº 1.711, 
de 2B de outubro de 1952, Bento Antônio Leite, ocupante 
do cargo de Escrevente Datilógrafo, nível 7 (Código AF-2114), 
do Quadro de F uncionár ios do Governo deste Território, 
lotado na Secretaria de Segurança Pública, em virtude do 
referido servidor, no desempenho de suas funcões na Divi­
são de Trànsito, haver expedido, irregularmente, Carteira 
Nacional de Habilitação, para o exercício da profisl:ão de 
Motorista, bem como os rPSPt!Ctivos Prontuários, tenao, in­
clusive, fa lsificado assinaturas no ato do fornecimentos dos 
citados documentos e recebicio r etribuição pela prática des­
ses ilícito3, e , conseqüentemente, violado as proibições con­
signadas nos itens li e IV, do artigo 195, da já mencionada 
Lei n l! 1 .?71 1/f.~. 

1972. 
Palácio do Sctcntrião. em Macapá, 24 de out ubro de 

Ivanhoé Gonçal·Jes Martins 
Governador 

Waldemiro Demóstenes Ribeiro 
Sec. de Administração e Finanças 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan- ' 
do das ·atribuições que lhe são conferidds em Lei, e tendo 
em v;sta o que cons t a do Processo n° 5.81 2, 72-S.G, 

RESOLVE: 

Re mover a pedido, nos t er mos do item Il , do artigo 
!i6, da Lei n ! 171 l, de 28 de outubro de 1952, Osvaldino da 
S ilva Quintela, ocupante do cargo da classe «A», da série 
de classes de Motorista, nível 8, do Quadro de Funcionários 
do Gover no deste Território, lotado na Divisão de Indús tria 
e Comércio, para a Secretar ia de Obras Públicas. 

1972. 
Palácio do Seientrião, em Macapá, 25 de outu bro d11 

h·anhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Waldemiro Demóstenes Ribeiro 
Sec. de Adm. e Finanças 

Superintendência Nacional do 
Abas tecimento (SUN AB) 

Delegacia do Amapá (DEAP) 

Por tar ia nº 004/72-DEAP, de 23 de outubro de 1972 

O Delegado da SUNAB no Território Federal do 
Amapá, no uso das atribui<,ões que lhe são conferidas pelo 
Artigo 4º da Portar ia SUPER n.0 30, de 04 de agosto de 
1972. 

Considerando que o café torrado e moiào é m ercado·· 
ria essencial ao consumo da população e que, presentemen.e 
torna-se necessário assegurar sua livre distribuição pr.;1· 

preço que alé m de garantir remuneraç.lo justa ao tor refador , 
seja acessivel ao consumidor; 

Considerando que a fixação de preços de mercadorias 
essenciais t!Sl• autorizada pelo Artigo 2.0 , Inciso li, da Lei 
Delegada n.0 4, dt! 26 de setembro de 1962, combinado 
com seu Artigo 6.r', Inciso IV; 

Considerando que o estabelecido no Artigo 3.0 da 
Portaria n.u 0113/?:Z-DEAP, de 08 de outubro de 1972, q ue 
autoriza os com.•rciantes do ramo a apresentarem à Dele­
gacia da SUNA!3 as nu\·as marcas de café torrado e moído, 
para eieito de fixação de seus preços; 

RESOLVE: 

Ar t. I º - Fixar, no Território Federal do Amapá, os 
seguintes preços m<Jximos permissíveis para a venda, a o 
consumidor, das marcas de café torrado e moído abaixo 
di::>Lriminadas: 

MARCAS PREÇOS F/QUILO 

G:afé Macapá Cr$ 8,50 
Gafé Equador " 8,50 
Café Vlt6ria Régia c 8,50 
Café São Cristovão " 7,30 
Café União " 7,30 
Café Palmei ra « 7,30 
Café Mandrak 7,3tl 
Café 6 Irmãos « T,30 
Café Hiléia ~ 7,30 
Café Almirante " 8,00 
Café Socafé « 7,80 
G:afé Funisa « 7,90 
Café Moka " 7,50 
Café Vitória -« 8,50 
Café Campeão dos Tamoios « 8,50 

Parágrafo Único - O preço de venda paTa a fração 
de café, ~erá ~tbrigato riame.1le pro.t:orcional ao preç0 fixado 
neste ar ligo. 

Art. 2.0 - Lancamento de qualquer out ra marca de 
café só poderá ser feito após J!)révia fixação. pela SUNAB/ 
DEA P, do seu preço de v~nda ao consumidor. 

Art. 3.0 
- As tor refações que pos~uem marcas de 

eafé torrado e moído não re lacionados nesta P ortar ia, fi­
cam obrigadas a, no prazo de 72 horas, comunicar a Dele­
gacia da SUNAB, suas denominações para efeito de fixa­
ção de seus preços. 

Art. 4° - Os estabelecimentos comerciais sujeitos as 
ngrmas desta Portaria, ficam obrigados a afixar, em lugar 
visível e de fácil leitura, em a lgarisrno de mínimo 3 
(trés) centímetros, a tabela de preços r elativa as marcas de 
café torrado c moído por eles comercializadas. 

Art. 5.0 - O descumprimento do disposto nesta Por­
taria sujeitará os infratores às sanções previstas em Lei 
Delegada n° 4. de 26 de s~tcmbro de 1.962, uo Decreto-Lei 
n.0 422, de 20 de janeiro de 1.969, Independente das demais 
cominações legais em que possam ser capituladas. 

Art. 6.0 
- A presente Portaria entrará em vigor a 

partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Go­
verno do Território Federal do Amapá, revogada a Porta­
ria 003/72.D.U:AP de 03 de outubro de 1.972 e demais dispo­
sições em contrário. 

Ituassú Borges de Oliveira 
Delegado da SUNAB/DEAP 
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Secretaria de OlJTas Públicas 
Contr::~to n.0 27/FPETl\I-n-SuP 

Aprovo c Publique-se: 
Ivauhoé Gonçalves 'i\!artins 

Gov~:rnad0r 

T ermo aditi\·o :>o Contrato de Empreitada Glo­
b .. l n° 09,MEC-íl-DO, cE: Iebrado entre o Gover­
no do Território Federá! do 1\mapil e a f 'rma 
SAKESUL - Consl•·utora Sane;..mento do Sul 
Ltd~ .• na forma abaixo: 

I. Preâmbulo 

1. Contratantes: - O Governo do Te JT!tório Federal 
do Amapú. m~.-te termo denorPin:-~do GTF-AP, representado 
p• lo cn~enheiro Joaquim de Vllht!na 1':etto, Secretário de 
Obras Públicas e a firrr.a SAI\I~.)LJL - Cons• n :tora S:mea­
:ncnto ào Sul Ltd3 . , aqui der.or. in•!cia Empreiten a , com es­
cri:ó rio e~tat.e:ecico na cidéide de Siio Paulo - SP à Rua 
BriwJjo Gomt s, n'! 107, c:t~j unto 42, com repre~entação em 
lVIac::.p8, à av. 13 de d"'Z!!rnbro. s..'n. bairro do Trem repre­
sent?.df! pclv seu bastante Pro..:urarlor. engt.nheito Nat.1nael 
Hc(rigu('S, re 'dent e r.e ta cidodE' , q ue as~ma como repre­
sentante legal da firma. 

2. L IJC'll e Data: - Lnvrado e assinado nesta cid .de 
de Mu.capi1, C~pital do Territó:·.o Fedfral do Amai)a , no edifí­
cio-se "e ua ::Secretaria de Obras Pública&, aos 17 dias do 
mes de outubro de J!l72. 

2. Fundamento Legnl elo Contrato 

O pre~ente termo c'e contra to foi devidamente auto­
riZ1do p lo Exmo. Sr. Gn·er!l:ldOJ·, lenJo em vista o EJital 
de T<:an .. Ja de Preços n.O 0'' 71-DO, as especificac;ões técnicas, 
proposta da fir.na e o orç[lmentu in iorrnntivo constantP do 
Processo n.0 5850/72, nrquivar..lo nesta Secretaria. 

3. Objeto, Loc:Jlizaçiío c Forma de Execuçiio dos Servi-
ços 

1. Objeto do Contr~to : - A Empreiteira se obriga a 
execut:~r em regime dl· c111! rcitr:da glob; l as ob. ns de cons­
truçiio d G!n. sio Ori...ntado para o Trabalho «Tirademes», 
compn.er.dendo: 

al ~ervicos de instalacl:o de luz: b) pormenores e ajus· 
tamento U.J .ntura do prédro . 

2. Form; de Execução: - A Empreiteira se obriga a 
e::ccul< r os se1·;iç-os n '1 iorma d('ste cor truto, obedecendo 
intc;:;ral ,. r>gcr.~~· mént{• ns dPscri<;Õe~;, phntas, pn>)etos e 
especifll::•co.!s .iJL1eduos pela Secretnria de O!Jr.:Is Públicas, 
pass::udo t·.is . ~.:::L>m~entos a ir,L:;rar este instrumento, in­
clus.ve c•S CJL'E' ~e r t'ftrE m a õ.l.tera<;Ões admitidas ou intro­
l!uziJas J;elo C:TJ·'-AP com o acordo da li:mpreiteira. 

3. J\1:10-oe-Obra: - A Empteiteira deverá manter um 
engenlu•'ro para rer,;re~ent:i -ln em m~,tE:rh d e ordem técni­
C::l e suJ~ relaçües com a fisc:..lização na obra. Os mestres 

• 
den•rão ser pesso:!S 'ie experwncia e ido::Jcid·•t1r t écnica e 
pe:;soal C'lmpuvGda ~ deveri::J e~tar h:1l)ilttado.-; a prc~t;;rem 
quaisquu- c;·c.<.~recin ntos sobre o.> servic,:o~ . 

4. Preços, Pag:.mentos, Dotações e Empf nho 

I. Preço: - O GTF-AP pagar à Empreiteira pela 
execução dos sen·iç s objeto deste c ntn.to J qu<.nti1 de 
cento e se~se:1ta mL, quinhentos e \'inte Cfl ,_, ·os (l'r.,. . .. 
160.520,00). 

2. Forma de P:Jgamento: - O paf'::ome nto d1 obra 
será feito pela Tese ll!'aria d o GTF-AP, lego : c)ÓS rigorosa 
fiscaliznção e aceita· 1o pela Sec• etaria d e Oi.,.-as t uUicas 
dos servii;og rea iza s pela Empreiteira. em p ·.:e lo~ i~,ua i<> 
ou supetior cs a 2ú0 

11 d e valor do contrato. 

3. Dot:1cõo: - 1\s despesa s decorrentes com a exe­
cução do prec 2ote c ·1t"ato, ocorrnrão à conta d<1s àL•t: ,.õ, s 
do Fun<:lo de Part1c >3C,:a o dos L h dos, T enitó1·i·JS e 1\ un i­
Clpios, 4.1.!.0. - pr .... brama AP.OJOI.IOI, do corr ente l:Xer­
cício. 

4 . Emp~nho: - As despesas de que trata o item a n­
terior fo1 :-:m empenL. .. das através a Nota de Empenho n .0 

106 (FPETI\1)-72. 

§. Audamento dos Ser viços 

1. Crooogrnm~: - Os serviços te rão andamento pre-
visto no cro1 , grarr aprov~do pela Secret:ria d e Obras 
Pública~. admitida a tolerância maxin.a de 10"0. 

2. Prazo: - O prazo para co!1clusão dos serviços 
objeto df stc contra1 o 6 de 90 d ias, contados a partir da 1 ª 
nrd 1:1 pr.ra micio dt..s t rabalhos. 

3. Multa: - A Empreiteira fica rá sujeita a multa 
mora1ória de Cr $ 16v,52 por dia que exceder ao prazo con­
tratua l. 

6. F iscalizi!ção e Aceitação dos Ser viços 

l. Fiscalização: - O GTF- A P fiscalizará a Emprei-
1 c in at r<::\ es da Set etaria d~: Obr<Js Públicus, que manterá 
ação fi~ca liza . ora d ,• modo s is t ··mf.t ico e permanentt: de 
nu.neira a foze r cun· prir o ccntrato e seus anexos. 

2. Aceit 1ção dos SerTiços: - A Secret8ria de Obras 
Pútllcas aC"cit;rá os ser\'iços q~e estiyert::m C.e acordo com 
:1:~ e~peciCicaç.ics. O sen 'ços ou operários que não corrPs­
pondam as 1wcessid Jes C:a obr J e as condiçiíes pa::tuadas 
caberá a Emp ··~it!'i:\ . refazé-ll.s ou substitm-lo.~ d entro ele -i8 
ht>ras . A acen .• çiio t aal dos servilos n fto acarrctaní de nodo 
algum a cxon·•ro ~·ão .la Emprt:iteira e seus técnicos da res­
ponsabili lade civil e técnica por e \·entos decorrentes ou re­
lacionados co n a t..ecução dos serviços convencionacos e 
dados como aceitos. 

7. Rescisão do Contrat o 

1. Rescisão: - O contrato poderá ser r escindido u n i­
lateralmente pelo G'.LF-AP ou bilateralmente at endida sem-
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pre a conveniência Admir.istrztiva a critério do GTF-AP, 
caberá a re-cisiirJ do contrato independentt de ação juà 1d ... l 
ou extra-juoicial, quando H EmpleiteJra: 

a) não cumprir quaisquer de suas obrigações con­
tt·atuais; 

b) transferir no todo ou em oarte os serviços sem 
prévia autoriz1ção do GTF-AP. ' 

2. Indenizaçiio: - Na hipótese do item 1 desta cláu­
sul1 a ~mpre;teira caberá recebe r únicamente os valores 
dos serviços executados até a d3.ta da rescisão. 

8. Fõro 

Para as qu~~tõr>~ d~>"•)rre ntes cleste contrato elege-se 
o Fõro de :i\!Iaca;,a, t:Jl-it<:. ·.: , Terrrtorio Federal do Amapá. 

Eu. Délcio Ramos Duarte, Chefe da Seção de J~xpe­
dicntes da Secrttaria de Obros Públicr,s, lavrei o presente 
tern;o em quatro ( 4) vias d~ igual t"or e forma que vai 
datado e assir a do pelas pi.i:tes com·cndonad&s, pelas tes­
temunhas c por mim. 

Macapá, 17 de outubro de 1972. 

Eng0 J oaquiP1 de V>:ll,.,.na Netto 
.Se.:retc'trio "'e Obns Púbiic<JS 

N:::t:mr e1 R'llrigues 
E• nptTit~ ;rél 

Alírio Marques de Souza llodrizues 
Ttstemunha 

Henfique Duarte da Costa 
Testemunha 

Délcio Ramos Dua rte 
C'hefe da Seç;i.io de Expcdíentes 

~,-_ .. . ........... ..,~~·----..... ---
Secretaria de Obras Públ·icas 

Aprovo e Publique-se 

Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Contrato nº 09/MI-72-SOP. 

Termo de contrato de emprtitada Global Cele­
brado entre o Guverno no Território B'edernl do 
Arnapa e a firma Platon Engenhari<: e Cu>t~étcio 
Ltd3 ., na fonna abuixo: 

1. Preàmbulo. 

1. Contratantes: - O Governo do Território Federal do 
Amapá, neste termo denom inado GTF-AP, representado pelo 
€:ngenheiro Jo:1quim de Vj lhena Netto , Sec,·euírio de Obras 
Públicas e a f.rrna Pluton, Engenharia e C,1rnércio Ltcl"., aqui 
de>nominada Emprt:iteira, com escritório esLc.belecido à ave­
nida FAB, nesta cidade, representada por seu sódo-gere>nte 
engenheiro Cl·n-..:k Oharles Pla;on. resic.lente nesta cidade, 
que assin.o~ como representante legal da fi.-ma. 

2. Local e Data: ·- Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, Capital do Território Federal do Amapá, no 
edifício-st'de da Secretaria de Obras Públicas, aos Hl dias do 
mês de outubro de 1972. 

2. Fundamento Legal do Contrato. 

O presente termo de contrato íoi devid:H!'ente auto­
rizado pelo E:{m~ Sr. Gov."rnad0r, tendo em vista o resul­
t ado da reuniao da Cowís •fio incumbida do recebimento e 
julgamento de proposta pa a execw·ào da obra em apreço. 
realizada no C:ia 14 d"' juiLo de B7l, em atendimento ao 
Edital e Tomada de Preços n~ l !Jjí'l-DO. 

3. Objeto, Localização e F orma de Exe~ução do Servi-
ÇOS. 

I. Objeto do Contrato: - A E:npreiteira S" obriga a 
exncutar em regime dt: (·!'1preitada r~!obal os serv;ço~ de 
cPnstru~;ào do Quartel "PI< cido de Castro·, nesta Capital, 
as,.im espccifi ~aavs: - Estrutura em Cvncn'to a rn .aêo -
calçudas - gradis - p 1rt.Js c portões - rr.uro - qundra 
de ringue - parque de esLacio:1amento - aj1rdin:Hr·cnto 
- bebeduut·os elétricos - se;vicos complementar<!s do pro­
jeto. 

2. Formn de Execuçã0: - A Empre>iteira se obrig2 a 
executar os st>rviços na forma deste contrato, obeccceP ··~ 
integral e rfgc rosamente as descrü:ues, plontas, pro. elos l 

espefickações forncciaos pela Secretaria de Obras PL.bli,·ao, 

pa~snndo tais documentos e integrar este instrumento, in­
clusiv'! cs que se r~ten:!m a alt~rações admitidas ou intro­
duzidas pelo GTF-AP, com o acordo na Empreiteira. 

3. Mão-de-Obr;;: - A Empreiteira deverá manter um 
engenheiro para repr2sentf-la em matéria de ordem técnica 
e Sllf>S relaçqes c:>m a fiscalizacii.o na obra. Os tnestres àe­
ver5o ser pessoas àe exp riência e idoneidnde técnica e 
Pt:!Ssoal comprovada e d ever'io esta r habilitados a prestarem 
quaisquçr esclarecimentos sobre os serviços. 

4. Preços, Pa gamentos, e Dotações 
I. Pr:éço: - O GTF-AP pngará à Empreiteira pela 

execução dos ~erviços o'Jjeto deste contrnto, a quantia de 
duzentos e nove·•·n e nove mil, Setecentos e trinta e dois 
cruzeiros (Cr$-299 . 13~.00). 

2. Forma de P agamento: - O pagamento ja obra se­
rá feito pela Tesouraria do GTF-AP, logo após rigorosa 
fiscal:zarüc, e uccitnc;üo pela Secretaria d·~ Obras Públicas 
dos Sc•rvkos rcali:~ados pela Empreitei;3, em parcelas iguais 
OL1 superioras a 20'J 0 do valor do contrato. 

3. I'otações: - As despesas d:>currentes com a exe ­
cução d c•ste contrato, ocorrerão a conta das dotações do 
l\linistérL> cj ,, Int rior - 4.1.1.0- programa AP. 0101.1002, do 
corrente l xercício. 

4. Jo .n!Jt.>t'hú: - As despe~as de que trata o item aP· 
' terior foram empenhaJ::1s atraves a Nota de Empenho n° 

1617 (:'.'LI.) - Hlí2. 

5. l\ ndamento dos SetTiços 
I. Cronog:·ama: - Os sf:'rviço:; terão andamento pre­

visto no ero~ o,.,rama aprovado pe:a Secretaria de Obras Pú­
blicas, admitida a tc.Jeri..ncia n.;..xima de lú0•0• 

2. Prazo: - O pr:.w para conclusão dos trabalhos é 
de 365 dias cont3dos a partir da 1.a ordem de serviço para 
início da obra. 

3. Multa: - A Empreiteira ficará sujeita a multa mo­
ratória de C r;; 299,73 por dia que exceder ao prazo contratual. 

fi. Fiscalização e Aceitação l'los Serviços 
1. Fisca!izncão: - O GTF-AP fisc:Jlizará a Empreitei­

ra através da Secretnria de Obras Públicas, que manterá 
ação fiscalizadora de modo sistemático e permanente de 
maneira a fazer cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços: - A Secretat'i:.\ de Obras 
Pliblicas aceitará os servjcos que estiverem de acordo com 
as especificações. Os serviços ou operaríos que não corres­
pendam as neccrsidades .da obra e as condições pactuadas 
caberá a Empreiteira refazê-los ou sul ·tiluí-los dentro de 
48 horas. A aceit~ ção dos serviços não a\:arretará de modo 
algu,n a exonefaçâo da Empreiteira e seus téc.nicos da res­
ponsabilidade civil e técnica por eventas decorrentes ou 
relaci onados com a execuçiio dos serviços convencionados 
e dados como <Jeeitos. 

7. Rescisão do Contrato 

1. Rescisão: - O Cont.rnto poderá ser rescindido uni­
lateralmente pelo GTF-AP, ou bilateralmente ::1tendida sem­
pre a comeniência Admins str"tiva a critério do GTF-AP, 
caberit a Iel'cisão do comrato independente de interpe lação 
juàici1l ou extra-judicJal, quando a Empreiteira: 

aJ não cumprir qumsquer das suas cbrigações contra-
tuais; 

b) trans[erir. no todo ou em parte os serviços sem 
prévia a utorizaçi':o ào GTF-AP. 

2. Indmização: - Na hipótese do item desta cláu-
sula a Empreiteira caberá rec~ber únicamente os valores 
dos serviços executados at6 a data da. rescisão. 

8. Fôro 

Para as questões decorentes deste contrato e lege-se 
o fôro de l\'lacapá, Capital do Território Federal do Amapá. 

Eu, DOcio Hamos Duarte, Che.le da Seção de Expe­
dientes da Secrehria de Obras Públicas, lavrei o presente 
termo em quatro ('1) vias de igual teor e forma que vai da­
tndo e assinado pelas partes convencionadas, pelas teste­
munhas e por mim. 

Macapá, lS de outubro de 1972 

Erq". Joaqui:n de Vilhena Netto 
~ecn.târío de Obras Publicas 

Çlarck Charle,; Platon 
Empreiteira 

Alírio ">!a rques Rodrigues 
Tes temunha 

João Vic:cr Moura de Arruda 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte 
Chefe do Seção de Expedientes 

Q 
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Secretaria de Obras Públi.:;as 
Contrato n!! 26/FPETM-72-SOP 

Aprovo e Publique-se: 
Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 

Termo do Contrato de Empreitada Global celebr a­
do e!1tre o Governo do Território Federal do Ama­
pá e a fir·ma J. M . Costa, Construtora e Imubiliá­
ria & Cia, na forma abaixo: 

1. Preâmbulo 

I. C::-ntratantes: - O Governo do Território Federa l 
do Amapa, neste termo denominado GTF-AP, representa­
do pelo cugenheiro Joaquim de Vilbend Netto, Secrtitário 
de Obt·ôs Públicas e a fi rma J . M. Costa, Construtora e 
ImolJiliória & Cia, aqui denominada Empreiteira, com escri­
tório e s t ~be l e c ido à Av. Prata Cora de Carvalho, nes­
ta cidade, que assina como representante legal da firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, Cc.pital do Território Federal do Amapá, no edi­
ficio- seàe da Secretaria de Obras Públicas, aos vinte (20) 
dias do mês de outubro de 1.972. 

2. Fundamento Lega l do Contrato 

O presente termo de contrato foi devidamente auto­
rizado pelo Exmo. Sr. Governador, considerandu-se os t er­
mos da Nota Oficial do Gabinete do Governador que adju­
dicou à firma acima mencionnda o prosseguimento da cons­
tnt<;ão rlo Museu "Joaquim Caetano da Silva", em face da 
r ecisiío dos contratos respectivos, afirmados anteriormente 
para a mesma obra, pela Construtora e Imebiliária Fonséca 
Udg. 

3. Obj eto, Localização e Forma de Execuçãg dos Ser-
viços 

1. Objeto do G;ontrato. - A Empreiteira se obriga a 
executar em regime de empreitada global, o prosseguimen­
to da construção do Museu "Joaquim Caetano 6la Silva" 
nesta cidade, de acordo eom o projeto, normas e especifica­
ções técnicas, cujos serviços compreende: 

a) pavimentação em cimento; b) cobertura; c) esqua­
dria; d) instc.lações hidro-sanitárias; esgôto e elétrica. 

2. Forma de Execução: - A Empreiteira se obriga 
a executar os serviços na forma deste contrato, obedecendo 
integral e r igorosamente as descrições, plantas, p rojetos e 
especificações fornecidos pela Secretaria de Obras Públicas, 
passando tais documentos a integrar este instrumento, in­
clusive os que se referem a alterações admitidas ou intro­
duzidas pelo GTF-AP. 

3. Mão-de-Obra: - A Empreiteira deverá manter um 
engenheiro para representá-la em matéria de ordem t écni­
ca e suas relações com a fiscal ização na obra. Os mestres 
deverão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e 
pes~oal comprt>vada e deveriíc estar habilitados a presta­
t·em quaisquer esclarecimentos sobre os serviços. 

4. P reços, Pagamentos, Dotações e Empenho 

I. Preço: - O GTF-AP pagará a Empreiteira pela 
execução dos serviços abjeto deste contrato, a quant ia de 
Cr$-139.922,00 (cento e trinta e n ove mil, novecentos e vin­
te e dois cruzeiros). 

2. Forma de F'agamento: - O pagamento da obra 
será feito pela Tesouraria da Secretaria de Administração e 
Finanças do GTF-AP, Jogo após rigorosa fiscalização e acei­
tação dos serviços pela Se!lretaria do Obras Públicil s, dos 
serv;ços realizados pela Empreiteira, em parcelas iguais ou 
superiores a 20% do valor do contrato. 

3. Dotação: As despesas decorrentes com a execucão 
do presente contraLo, ocor rerão à conta das dotações e do 
Fundo de Participação dos Estados Ter ritórios e Municí­
pios - 4.J.l.Q. - programa AP.Olül.IOl , do corr ente exer­
cício. 

4. Empenho: - O valor das despesas referente ao 
item anterior. foram empenhadas através a Nota de Empe­
nho n° 711 (FPETM)-72. 

5. Andamento dos Serviços 

I. Cronograma: - Os serviços terão andament(i) pre­
visto no c;-onr:>grama aprovado pela Secret aria de Obras 
Públicns, éldtnitida a tolerância máxima 10% . 

2. Prazo : - O prazo para conclusão dos serviç0s ob­
etoj àe:;te contrato é de 180 dias, consecutivos, contados a 

partir da expr"dição .:ia 1ª ordem para o início dos trab<.lhos. 

3. Mult:: : - ! Empreiteira fi cará sujeita a multa mo­
ratória de C~r$ 139,92 )Or dia que exceder ao prazo con;;ratua l. 

6. Fiscalização e Aceitação cios Serviços 

1. Fiscc;lizaçãc: - O GTF-AP fiscaliza rá a Empreitei­
ra atrav{•s da SecrE , 'Iria de Obras Públicas, que maa1terà 
ação fisClli?ac:ora < e modo sistemático e p E'rmanente de 
modo a fazer cump ir o contrato e seu anexos. 

2. Aceitação d 1s Serviços: - A Secretaria de Obr as 
P úblicas aceitná os :;erviços que estiverem de acordo cum 
as especificaç 3es. O , ser \'iços ou operários que :1âo CeJrres­
pondam as m cessid .. des da obra e às condi<;ões pactuadas 
caberá a Empreitelr refazê-los ou substituí-los dentro de 48 
horas. A aceitação f•na l dos serviços não acarretará de mo­
do algum a exoneró ~à o ela Empreitei ra e seus técmcos da 
responsabilidade ci\ il e t écnica por eventcs dec0rrentc s ou 
relacidnaJos com a execução dos serviços convencior.ndos 
e dados como aceitt s. 

7. H.escL;ão do Cont rato 

1. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido uni ­
lat eralme nte pelo G i'F- AP ou bilateralmente, atendida sem­
pre a convem ~·f.lcia Administrativa a critério do GTF-AP 
caberá a resc i~ ão de contr::;to independente de ação judici­
a l ou extra-judicial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir r:uaisquer das suas obrigações contra-
tu ais; 

b) transferir, no todo ou em parte os se rviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indenização: - Na hipótese do item I desta cláu­
sula a Empreiteira c:•berá receber ú;Jic::~mente 0s valor es 
dos serviços executaJ os até a data da resc isão. 

8. Fõro 

Para as questões decorrentes deste contrato elege-se 
o Fôr o de Macapá, Capit al do Território F ederal do Amapá. 

Eu, Delcio Ra'11os Duarte, Chefe da Seção de Expedi­
ente da Secretnria de Obras Públicas, lavrei o presente con­
trato em quatro (4) 'ias de igual teor e form a que vai data­
do e assinado pelas partes convencionndas , pelas te~tt.mu­
nhas e p0r mim. 

Macapá , 20 de outubro de 1.972 

EngQ Joaquim de Vilhena Netto 
Secretár io de Obras Públicas 

José de Matos Costa 
Empreiteira 

Ilegível 
Testemunha 

Walter Per eira do Carmo 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte 
Chefe da Seção de Exp ~(liente 

~-=---------------·------------------
Estatutos da Associação dos Cronistas 

e Loculores Esportivos do Amapá 
(Continuação dg número anterior) 

Art. 7!! - No ato do recebimento da Carteira de 
Ident idade, o sócio p:Jgará a jóia de Cr$ 10,(10 (l.)ez <lruzei­
ros), ficando cump ·indo mensalmente com a contribl.'lição 
de Cr$ 5,00 (Cinc0 cruzeiros). 

Art. 8!! - São devE'res dos Sóci0s: 
a - Conhecer , cumprir e fazer cumprir as disposi­

ções destes E~tatutos. regulamentos, dellbera~ões das As­
sembléias e dos Poderes constltu!lvos da Entidade. 

b - Pagar, :I!>Cmtu&lmente, todas as contribuições pre­
vistas nesta carta, at·~ o dia dez de cada mês, assim c·omo 
os compromissos que hajam direta e indir etamente assu­
mião permte a sockdade, inclenizando-a pelos danos que 
Ji)Or ventura lhes t enham ~:ausado; 

c - Compareccll às Assembléias e sessões da })ire­
teria e comissões; 

d - Aceitar os cargos para es quais for. legalmente 
eleito ou nomeaclo, não devendo remmciar a eles senão por 
motivo justo; 

(Continua no próximo número) 


	

